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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 11/03/2010
Nulidade, Sem causa. Improcedéncia.

Incabivel declarar nulidade de auto de infracdo quando inexistem fatos
ofensivos ao direito de ampla defesa, ao contraditério ou as normas que
definem competéncia.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 11/03/2010

Obrigacdo Acessoria. Registro de InformagBes. Descumprimento do
Prazo. Multa Regulamentar. Cabivel.

Constatado que o registro no Siscomex Carga de dados obrigatérios se deu
apos decorrido o prazo definido na legislacdo, é devida a multa regulamentar
correspondente.

Obrigacdo Acessdria. Registro de Dados. Retificacoes.

As alteracbes ou retificacbes das informacgdes, quando comprovadamente
prestadas anteriormente pelos intervenientes, ndo configuram prestacdo de
informacdo fora do prazo, sendo cabivel a aplicacdo de multa apenas quando a
inclusdo original dos dados ocorreu a destempo.

Obrigacdo Acessoria. Violagdo. Denuncia Espontanea. Incabivel.

N&o caracteriza denlncia espontanea o registro extemporaneo de dados no
Siscomex, pois este fato, por si, caracteriza a conduta infracional cominada por
multa regulamentar, mesmo se considerada a nova redagdo do art. 102 do
Decreto-Lei n° 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010.

Obrigacao Acessoria. Violagdo. Agente Maritimo. Legitimidade Passiva.

O Agente Maritimo responde por violacdo de obrigacdo acessoria decorrente
da legislacdo aduaneira, traduzida em informacgédo prestada a destempo, por
expressa determinacao da lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Data do fato gerador: 11/03/2010
 Nulidade. Sem causa. Improcedência.
 Incabível declarar nulidade de auto de infração quando inexistem fatos ofensivos ao direito de ampla defesa, ao contraditório ou às normas que definem competência.
  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Data do fato gerador: 11/03/2010
 Obrigação Acessória. Registro de Informações. Descumprimento do Prazo. Multa Regulamentar. Cabível.
 Constatado que o registro no Siscomex Carga de dados obrigatórios se deu após decorrido o prazo definido na legislação, é devida a multa regulamentar correspondente.
 Obrigação Acessória. Registro de Dados. Retificações.
 As alterações ou retificações das informações, quando comprovadamente prestadas anteriormente pelos intervenientes, não configuram prestação de informação fora do prazo, sendo cabível a aplicação de multa apenas quando a inclusão original dos dados ocorreu a destempo.
 Obrigação Acessória. Violação. Denúncia Espontânea. Incabível.
 Não caracteriza denúncia espontânea o registro extemporâneo de dados no Siscomex, pois este fato, por si, caracteriza a conduta infracional cominada por multa regulamentar, mesmo se considerada a nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
 Obrigação Acessória. Violação. Agente Marítimo. Legitimidade Passiva.
 O Agente Marítimo responde por violação de obrigação acessória decorrente da legislação aduaneira, traduzida em informação prestada a destempo, por expressa determinação da lei.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para cancelar as multas aplicadas relativas às datas de referência discriminadas pelo relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Lázaro Antônio Souza Soares � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ronaldo Souza Dias - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luís Felipe de Barros Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Fernanda Vieira Kotzias, Ronaldo Souza Dias, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, Gustavo Garcia Dias dos Santos, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado) e Lázaro Antônio Souza Soares (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 131 e ss) interposto contra decisão contida no Acórdão nº 0731.577-2ªTurma da DRJ/FNS, de 07/06/13 (fls. 119 e ss), que considerou improcedente a Impugnação (fls. 66 e ss) interposta contra Auto de Infração (fls. 2 e ss), que constituiu crédito tributário, a título de multa por violação de obrigação acessória.
I - Do Lançamento e da Impugnação
O relatório da decisão de primeiro grau (fls. 119 e seguintes) resume bem o contencioso até então, aqui se o transcreve no essencial:
O presente Auto de Infração, no valor de R$ 65.000,00, foi lavrado face ao descumprimento da obrigação acessória de prestar informação sobre veículo ou carga transportada ou sobre operações que executar, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, de acordo com o que dispõe o art. 107, inciso IV, alínea �e�, do Decretolei 37, de 1966, com a redação dada pelo art. 77 da Lei 10.833, de 2003.
A auditoria relata que treze Conhecimentos Eletrônicos (CE Mercante) e Manifestos, relacionados na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 10/16), foram informados em prazo inferior a 48 horas da atracação dos respectivos navios, configurando o descumprimento do prazo previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB N° 800/2007.
Regularmente cientificada, a interessada apresentou a impugnação de fls. 66/93, na qual, em breve síntese:
Preliminarmente, alega nulidade por cerceamento de defesa, uma vez que foi mencionada treze infrações diversas dentro de um mesmo auto de infração, sem mencionar com clareza e objetividade quais dos diversos eventos envolvidos foram atos infringentes à norma que delimitou o fato gerador. Afirma que a descrição fática é genérica e impossibilita a sua defesa.
Aduz a sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, pois age na qualidade de representante do transportador, sendo este o sujeito passivo da obrigação, o que enseja a anulação do presente Auto de Infração.
No mérito, alega que prestou as informações em causa no prazo estabelecido pela Receita Federal, e que a simples retificação dessas informações a destempo não se encontra tipificada na alínea �e� do inciso IV do art. 107 do DL n.º 37, de 1966, com redação dada pela Lei n.º 10.833, de 2003.
Aduz que a multa em tela deve ser aplicada por navio/viagem e não por cada conhecimento eletrônico, especialmente com fundamento na teoria da infração continuada.
Requer a aplicação do instituto da denúncia espontânea, na forma do art.
138 do Código Tributário Nacional, ao argumento de que as informações em causa foram prestadas anteriormente à ação de fiscalização e que o referido instituto aplicase tanto às infrações relativas à obrigação principal quanto às relativas à obrigação acessória.
Por último, destaca que, em obediência ao princípio da razoabilidade, o presente caso poderia ser enquadrado no art. 76, Inciso I, alínea "j" da lei 10.833/2003, como possibilita a segunda parte do artigo 45 da IN n° 800/2007, resultando em simples advertência.
Requer, pelos motivos expostos, seja acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva, senão, seja julgado improcedente o lançamento.

II � Da Decisão de Primeira Instância
O Acórdão de 1º grau julgou improcedente a Impugnação, argumentando, em resumo, que:
(...)
Quanto à alegação de nulidade do auto de infração, sob o argumento de que cerceamento de defesa, não é possível darlhe guarida.
O auto de infração que inaugura o processo não contém nenhum defeito formal que decrete sua nulidade. Apresenta a correta e individualizada descrição dos fatos no relatório fiscal (fls. 10/16), na qual consta o número de cada CE, a qual manifesto estava vinculado, qual escala e navio, data/hora da informação/alteração e da atracação, conforme documentos anexados, bem como o enquadramento legal da infração e das exigências nele apostas. Não há nenhum impedimento para que constem 13 infrações de datas/fatos geradores distintos no mesmo lançamento.
Portanto, resta claro que a interessada tem condições de identificar os motivos pelos quais o lançamento foi realizado, não estando configurado cerceamento de defesa.
No que se refere à alegação de que, na condição de agente marítimo, sua atuação se restringiu às atribuições que lhe são próprias, não podendo ser considerado sujeito passivo de obrigações tributárias do Transportador, vale observar que as disposições legais vigentes não laboram em prol de sua defesa.
De se atentar que o próprio Decreto-Lei nº 37/66 prevê, em seu art. 95, inciso I, que é responsável pela infração, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para a sua prática ou dela se beneficie.
Ainda, a Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007, ao tratar desta questão em seus artigos 4º e 5º, veio a corroborar expressamente que a empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima, e que as referências normativas ali postas ao transportador abrangem a sua representação por agência de navegação ou por agente de carga. Pois, em face da dificuldade de se exigir do transportador estrangeiro os tributos e multas decorrentes de infração a dispositivo da legislação tributária, designou a lei como responsável solidário, nessa hipótese, o seu representante no País, como acima demonstrado, com fulcro no art. 121, parágrafo único, II, c/c os arts. 124, II, e 128 do Código Tributário Nacional Lei nº 5.172, de 1966.
As agências de navegação são os representantes dos armadores nos portos e dos navios, perante as autoridades governamentais e portuárias. Sua participação no processo se dá a cada escala do navio em um porto, onde sua missão é assumir seu gerenciamento. Esta administração envolve múltiplos tipos de ações e serviços, incluindo documentação da embarcação e da carga, controles de origem fiscal, recolhimento de tributos, contato com as autoridades, contratação de serviços, tais como, praticagem, rebocadores e lanchas, providências para agendamento da inspeção do navio pelos órgãos competentes (Saúde dos Portos, Polícia Federal e Receita Federal, no caso brasileiro), além de comunicação constante com o operador portuário (responsável pela carga/descarga), entre outros.
Veja-se que o impugnante não nega que, na condição de agente marítimo, representa o transportador estrangeiro, inclusive emitindo conhecimentos de embarque e informando no Siscomex os dados relativos à mercadoria exportada.
Ressalvo que o entendimento veiculado pelo extinto TRF, através da Súmula 192, há muito já se encontra superado, porquanto em flagrante desacordo com a legislação de regência, eis que o representante, no País, do transportador estrangeiro, como é o caso da impugnante, é expressamente designado responsável solidário pelo pagamento do imposto de importação nos casos em que se opera a transferência de responsabilidade pelo pagamento desse imposto, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 32 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, com redação dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de 1988. Da mesma forma, a responsabilidade de quem representa o transportador é expressa nos termos do inciso I do art. 95 do mesmo diploma legal, como antes dito.
(...)
A autuação fiscal em questão é devida pela não prestação de informação sobre veículo ou carga nele transportada ou sobre operação executada pelo transportador, em decorrência da informação de Conhecimentos Eletrônicos e Manifestos realizada de forma intempestiva.
O art. 37 do Decretolei nº 37/1966, com as alterações promovidas pela Lei nº 10.833/2003, determina que o transportador deve prestar à RFB, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado. O descumprimento desta obrigação enseja a aplicação da multa prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e�, do Decretolei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003:
(...)
A impugnante alega que o fato seria atípico, sendo punível somente a falta de prestação da informação e não a sua retificação.
Entretanto, ainda que seja o caso de retificação ou alteração das informações prestadas, após o prazo mínimo previsto no art. 22 da IN RFB nº 800/2007, também se caracteriza, regra geral, prestação de informação fora de prazo, consoante se depreende do disposto no § 1º do art. 45 do mesmo ato normativo:
(...)
Veja-se que, mesmo quando as alterações ou retificações das informações são deferidas, automaticamente ou não, o transportador ou seu representante não se exime das penalidades cabíveis, a teor do § 3º do art. 27 da IN RFB n.º 800, de 2007, in verbis:
Art. 27. ..........................................................
§ 3º A alteração e a retificação autorizadas no sistema não eximem o transportador da responsabilidade pelos tributos e penalidades cabíveis.
Isto porque as informações a que está obrigado a prestar no prazo estipulado pela Receita Federal não são quaisquer informações errôneas ou fictícias, mas, sim, as informações corretas sobre a carga, e essas só foram apresentadas, na espécie, após o prazo regulamentar para fazêlo.
Ressalvo a incompetência deste órgão julgador quanto a questões que se referem à ilegalidade de decretos e atos normativos federais ou inconstitucionalidade de leis, pois essa competência foi atribuída, em caráter privativo, ao Poder Judiciário, de acordo com a Constituição Federal de 1988, art. 102, I, a e III, b.
Ressalto que a responsabilidade pela infração tem natureza objetiva e independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato praticado, consoante o art. 94, § 2º, do DL 37/66 e art. 136 do CTN.
A interessada pleiteia seja a multa aplicável por navio/viagem e não por cada conhecimento eletrônico, relacionando jurisprudência administrativa e judicial. Todavia, além de ressaltar que estas decisões não vinculam o presente julgamento, verifico que a alegação da impugnante fica sem sentido ao se observar que foram treze infrações correspondentes a treze diferentes viagens/navios realizadas no período compreendido entre 19/08/2008 e 17/12/2010.
(...)
Ressalvo também que a legislação aduaneira não prevê o instituto da infração continuada como uma analogia ao crime continuado da esfera penal.
Igualmente não é cabível a alegação da defesa que se encontra fulcrada no art. 138 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 Código Tributário Nacional (CTN). É que o instituto da denúncia espontânea não alcança as penalidades aplicadas em razão do cumprimento intempestivo de obrigações acessórias autônomas. Pois a obrigação sob apreço consiste em prestar a informação correta sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecido pela Receita Federal, como dito, conforme o art. 37 e alínea �e�, do inciso IV, do art. 107 do DecretoLei nº 37, de 1966, com redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003. Assim, a legislação que prevê a aplicação da multa em decorrência do atraso na prestação das informações sob apreço visa a disciplinar o cumprimento tempestivo da obrigação acessória por parte dos transportadores ou de seus representantes. Logo, o registro dos dados após o prazo regularmente estabelecido não caracteriza a denúncia espontânea aludida pela defesa, mas sim, precisamente, a conduta infracional cominada pela multa regulamentar em relevo.
(...)
Ressalvo que a norma prevista no art. 102 do Decretolei nº 37, de 1966, mesmo após a redação dada pela Lei nº 12.350 de 20 de dezembro de 2010, não dá abrigo à denúncia espontânea no caso em espécie. Vejase que a prestação da informação da carga a destempo, bem como a sua retificação intempestiva, gera um bloqueio no sistema, hipótese em que a operação somente poderá ser concluída após o registro do correspondente desbloqueio pela autoridade aduaneira (art. 42 da IN RFB nº 800/2007), normalmente ficando registrado que o deferimento não exclui a correspondente aplicação da penalidade, que somente não é feita naquele mesmo momento para não atravancar ainda mais as operações portuárias.
(...)
III � Do Recurso Voluntário
No Recurso Voluntário, a recorrente recuperou parte substancial de sua argumentação contida na Impugnação.  Em síntese, os principais pontos suscitados são os seguintes:
1 � CERCEAMENTO DE DEFESA
Juntou em apoio à tese Ac. 07-31.673 da DRJ/FNS.
2 � ILEGITIMIDADE PASSIVA
Alega que:
�4. Eventual obrigação de recolhimentos dos tributos descritos na r. decisão ora combatida não é da Recorrente, mas sim do Transportador Marítimo por ela representado. É assim que atua no porto da cidade de Santos, a representação legal e mandatária, e por isso pode ser confundida com a representação ensejadora. da responsabilidade solidária de que trata o, inciso II do parágrafo único do art. 32 do Decreto Lei 37/1966, assunto absolutamente distinto
(...)
7. A representação-do transportador marítimo estrangeiro por agência de navegação constituída no Brasil decorre de obrigação legal e também contratual, mas essa representação não se confunde com co-obrigação, nem com obrigação solidária, e tampouco com sub-rogação de deveres, instrumentos jurídicos capazes de obrigar alguém a cumprir ou responder por obrigação, de outrem, em seu próprio nome.
(...)
10. Ora, tanto assim é que o Código Tributário Nacional em seu artigo 134, . aò mencionar taxativamente os responsáveis solidários das obrigações tributárias, não inclui neste rol o agente marítimo. Ou seja, para fins de lei de âmbito nacional, o agente marítimo não é responsável, v solidário pelas obrigações tributárias do transportador estrangeiro, in vebis:
(...)
11.0 artigo 135 do mesmo Código Tributário Nacional, ao tratar da responsabilidade pessoal por créditos tributários, determina-que o mandatário responderá pessoalmente pelas infrações decorrentes de excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, o que não restou provado pela autoridade fiscal que o. motivo - da atuação fora decorrente de excesso de poderes, de. representação (mandatária) da Recorrente, verbis:
(...)
12. Assim, pelo que se deduz do artigo 137 do Código Tributário Nacional, a / responsabilidade do mandatário somente é plausível no. caso de infrações tributárias conceituadas como crime ou contravenção, para o . qual ainda se faz necessário a presença do dolo especifico, o que também; não foi demonstrado no presente caso:
(...)�
3 - DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA
�16. Além disso, no caso concreto aqui em discussão, indubitavelmente ocorreu a figura tributária da denúncia espontânea, tendo em vista que antes de iniciado qualquer procedimento de fiscalização, a própria Autora retificou as informações nd SISCOMEX.
17.Assim, ainda que fosse considerada infração, no presente caso ela estaria acobertada pelo instituto da denúncia espontânea, conforme art. 38 do Código Tributário Nacional, fato este não observado, pela autoridade aduaneira no momento da lavratura do Auto de Infração.�
(...)
4 � RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES
�20.Além disso, caso assim não fosse; o artigo 23, da IN-800/20072 expressamente se refere ao transportador como sendo a parte indicada para efetuar as retificações e, como defendido na parte preliminar, o agente/Autora não age em nome próprio, mas apenas em nome e por conta do transportador que agencia.
21. Assim, se compete ao transportador pedir as retificações, a ele. cabe imputar as penalidades daí decorrentes. No presente caso, trata-se apenas de retificações relativas às informações que já haviam sido prestadas dentro dos prazos do artigo 22 da IN 800/07, e as respectivas retificações equivalem a pedido de correção, nos termos do artigo 24 da IN 800/07 abaixo transcrito:
(...)�
5 - DOS PEDIDOS
A Recorrente requer:
�1. A suspensão do crédito tributário até o julgamento final do presente processo administrativo;
2. Que o presente recurso seja provido totalmente, e o auto de infração seja considerado insubsistente, por ter sido lavrado contra pessoa ilegítima.
3. Caso este Egrégio Conselho entenda ser a Recorrente parte legítima no mérito, requer a improcedência do lançamento do crédito tributário a ela atribuído, e consequentemente seu cancelamento por atipicidade da conduta, pois restou comprovado que a Recorrente, prestou as informações tempestivamente, como alhures mencionado.�

 Conselheiro Ronaldo Souza Dias, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade; assim, dele conheço.
A multa aduaneira aplicada, em razão de prestação de informação sobre carga transportada fora do prazo estabelecido na legislação, tem por base legal o art. 107, inciso IV, alínea "e" do Decreto-Lei n° 37/66, com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/03.  A recorrente alega como preliminares (1) nulidade por cerceamento de defesa; (2) ilegitimidade passiva; (3) denúncia espontânea; e, no mérito, (4) que houve retificação de informações, não informação nova fora do prazo.

I � Preliminares
1 � Nulidade por Cerceamento de Defesa
A Recorrente alega que �em recentíssima decisão proferida pela 2a Turma da DRJ/FNS (Acórdão 07-31.673) que julgou procedente a impugnação, exonerando o crédito tributário referente ao Processo Administrativo n° 11684.000068/2010-43, dando razão a impugnação no que se refere à alegação de nulidade por cerceamento de defesa�.  Junta, então, cópia do acórdão.
O argumento não prospera porque o reconhecimento de nulidade, naquele caso, não determina a nulidade neste caso no segundo grau, mesmo se existissem em ambos as mesmas condições factuais, o que não restou provado. De fato, a Recorrente não se desincumbiu do ônus que lhe competia de demonstrar a equivalência dos fatos nos dois casos.  Na cópia anexada do acórdão citado (fl. 146 e ss), verifica-se que a decisão da DRJ pela nulidade (naquele caso) fora fundamentada na irregularidade na descrição dos fatos, que entendeu estar incompleta.  Mas aqui tal não se verifica.  A mesma Turma e mesma Relatora, que acolheram a preliminar de nulidade no acórdão nº 07-31.673, rejeitaram no acórdão ora recorrido.
Por último, com um simples exame da �Descrição dos Fatos e Enquadramentos Legais� (fls. 10/16), no corpo do auto de infração, verifica-se com muita clareza e objetividade quais são os dispositivos invocados para aplicação da multa: �a empresa à epígrafe deixou de prestar informação tempestiva sobre as cargas descritas abaixo, configurando o descumprimento do prazo previsto no artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007, conforme ficará demonstrado a seguir: (...)  Seguindo-se daí detalhamento de cada fato gerador, não havendo razão para alegação de cerceamento de defesa por ausência de descrição 
Para concluir, não tendo havido cerceamento de defesa, tendo sido expedidas as decisões por autoridades competentes com todos os requisitos estabelecidos na legislação de regência, é de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada, em consonância ao que determina o PAF, art. 59, verbis:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Assim, rejeita-se a preliminar de nulidade

2 - Ilegitimidade Passiva
O fato típico da infração subsume-se na hipótese expressamente registrada no Auto de Infração (fls. 02 e ss), especificamente à fl. 08, no art. 107 , inciso IV , alínea �e� do Decreto-Lei n° 37/66, com a redação dada pela Lei n° 10.833/03, que abaixo se transcreve:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)(...)
c) a quem, por qualquer meio ou forma, omissiva ou comissiva, embaraçar, dificultar ou impedir ação de fiscalização aduaneira, inclusive no caso de não apresentação de resposta, no prazo estipulado, a intimação em procedimento fiscal; 
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta a porta, ou ao agente de carga; e�
Neste tópico, a principal alegação da Recorrente é a ausência de responsabilidade do agente marítimo quanto à infração acima descrita.  Argumenta que o agente marítimo não responde diretamente, nem tampouco pode ser solidariamente responsável, por absoluta falta de previsão legal.  Em outras palavras, alega a ilegitimidade passiva do Agente Marítimo, verbis:
Eventual obrigação de recolhimentos dos tributos descritos na r. decisão ora combatida não é da Recorrente, mas sim do Transportador Marítimo por ela representado.
Retorne-se ao núcleo legal da autuação para agora acentuar outro ponto, sobre quem incide a obrigação de prestar as informações legalmente exigidas:
DL 37/66
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; e
O art. 37 do mesmo diploma combina-se perfeitamente com o anteriormente citado para esclarecer que o agente marítimo está incluído na expressão agente de carga:
DL 37/66
Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
§ 1º O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
§ 2º Não poderá ser efetuada qualquer operação de carga ou descarga, em embarcações, enquanto não forem prestadas as informações referidas neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
Completa este arcabouço normativo a Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de Dezembro de 2007, que legalmente autorizada (v. art. 37 do DL 37/66 acima reproduzido) dispõe:
IN RFB 800/07
Art. 4o A empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima.
§ 1o Entende-se por agência de navegação a pessoa jurídica nacional que represente a empresa de navegação em um ou mais portos no País.
§ 2o A representação é obrigatória para o transportador estrangeiro.
§ 3o Um transportador poderá ser representado por mais de uma agência de navegação, a qual poderá representar mais de um transportador.
Art. 5o As referências nesta Instrução Normativa a transportador abrangem a sua representação por agência de navegação ou por agente de carga. (gn)
O Colegiado de 1º Grau apresentou fundamentos bastantes � com os quais se concordam - ao apontar a legitimidade passiva da Agência, ora autuada:
As agências de navegação são os representantes dos armadores nos portos e dos navios, perante as autoridades governamentais e portuárias. Sua participação no processo se dá a cada escala do navio em um porto, onde sua missão é assumir seu gerenciamento. Esta administração envolve múltiplos tipos de ações e serviços, incluindo documentação da embarcação e da carga, controles de origem fiscal, recolhimento de tributos, contato com as autoridades, contratação de serviços, tais como, praticagem, rebocadores e lanchas, providências para agendamento da inspeção do navio pelos órgãos competentes (Saúde dos Portos, Polícia Federal e Receita Federal, no caso brasileiro), além de comunicação constante com o operador portuário (responsável pela carga/descarga), entre outros.
Veja-se que o impugnante não nega que, na condição de agente marítimo, representa o transportador estrangeiro, inclusive emitindo conhecimentos de embarque e informando no Siscomex os dados relativos à mercadoria exportada.
Ressalvo que o entendimento veiculado pelo extinto TRF, através da Súmula 192, há muito já se encontra superado, porquanto em flagrante desacordo com a legislação de regência, eis que o representante, no País, do transportador estrangeiro, como é o caso da impugnante, é expressamente designado responsável solidário pelo pagamento do imposto de importação nos casos em que se opera a transferência de responsabilidade pelo pagamento desse imposto, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 32 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, com redação dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de 1988. Da mesma forma, a responsabilidade de quem representa o transportador é expressa nos termos do inciso I do art. 95 do mesmo diploma legal, como antes dito.
A matéria, inúmeras vezes enfrentada por este e. CARF, vem encontrando convergência no entendimento de o agente marítimo responder por infrações cometidas no seu âmbito de atuação, enquanto representante do transportador internacional, ou mesmo diretamente:
AGENTE MARÍTIMO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. O agente marítimo, enquanto representante do transportador estrangeiro no país, é responsável tributário solidário e responde pelas infrações aduaneiras na qualidade de transportador. AC. 3401-008.257, 24/09/20, Rel. Carlos H. de Seixas Pantarolli.

AGENTE MARÍTIMO. REPRESENTANTE DE TRANSPORTADOR MARÍTIMO ESTRANGEIRO. LEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. O Agente Marítimo, por ser o representante do transportador estrangeiro no País, é responsável solidário com este, no tocante à exigência de tributos e penalidades decorrentes da prática de infração à legislação aduaneira, em razão de expressa determinação legal.  AC 3401-005.387; 23/10/18; Rel. Tiago G. Machado.

AGENTE MARÍTIMO. TRANSPORTADOR. A agência marítima é transportadora porquanto emitente do conhecimento de transporte. AC. 3401-008.138; 24/09/20, Rel. Oswaldo G. de Castro Neto.

MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAÇÕES. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.  O agente de carga ou agente de navegação (agência marítima), bem como qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas, para efeitos de responsabilidade pela multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/66.  AC. 3401-008.558; 19/11/20, Rel. Lázaro A. S. Soares..

AGENTE MARÍTIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. Por expressa determinação legal, o agente marítimo, representante do transportador estrangeiro no País, é responsável solidário com este em relação à exigência de tributos e penalidades decorrentes da prática de infração à legislação tributária. O agente marítimo é, portanto, parte legítima para figurar no polo passivo do auto de infração.  AC 9303-007.648; CSRF; 21/11/18; Rel. Jorge O. L. Freire.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARÍTIMO. INOCORRÊNCIA. O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, em caso de infração cometida responderá pela multa sancionadora da referida infração. AC 9303-008.393; CSRF; 21/03/19; Rel. Tatiana M. Migiyama
Seja na condição direta de transportador, seja na condição de representante do transportador internacional, a Agência Marítima ou Agência de Navegação (v. extrato do conhecimento eletrônico, à fl. 17 e ss), ora autuada, responde pela infração cometida.
Assim, não assiste razão à Recorrente quanto à tese da ilegitimidade passiva.

3 - Denúncia Espontânea
A Recorrente alega ser aplicável ao caso o instituto da denúncia espontânea, fundamenta a alegação no art. 138 do CTN e ainda no art.102, do DL 37/66:
CTN
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
 Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.

DL 37/66
Art.102 - A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade.(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
§ 1º - Não se considera espontânea a denúncia apresentada:(Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembaraço da mercadoria;(Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
 b) após o início de qualquer outro procedimento fiscal, mediante ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, tendente a apurar a infração.(Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
§ 2o A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento.(Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)
Ora, o caso sub examen trata de penalidade aplicada por descumprimento de obrigação acessória, qual seja, prestar informações relativas ao veiculo e às cargas por ele transportadas, no Siscomex, no prazo estabelecido pela Receita Federal.  Sobre o tema, acordou a Câmara Superior de Recursos Fiscais:
�DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
O instituto da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, não elide a responsabilidade do sujeito passivo pelo cumprimento intempestivo de obrigação acessória. Precedentes do STJ. Recurso especial provido.� (CSRF, Recurso do Procurador n° 301.124935, Acórdão n° 03-05.566, Terceira Turma, Rel. Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro, unanimidade, Sessão de 13 nov. 2007)
O registro de informação no sistema fora do prazo fixado na legislação, apenas comprova o próprio descumprimento da norma, não se cogitando de denúncia espontânea justamente por se tratar de uma obrigação acessória autônoma. Nesta linha de entendimento se inscreve a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca de assunto similar, relativo a informações de rendimentos:
 �TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.
1. A denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedentes.
2. Recurso especial não provido.� (RECURSO ESPECIAL nº 1.129.202 - SP, Data da Publicação: 29/06/2010)
Finalmente, o próprio CARF consolidou a jurisprudência administrativa na súmula abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 126 
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.(Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Acórdãos Precedentes:
3102-001.988, de 22/08/2013; 3202-000.589, de 27/11/2012; 3402-001.821, de 27/06/2012; 3402-004.149, de 24/05/2017; 3801-004.834, de 27/01/2015; 3802-000.570, de 05/07/2011; 3802-001.488, de 29/11/2012; 3802-001.643, de 28/02/2013; 3802-002.322, de 27/11/2013; 9303-003.551, de 26/04/2016; 9303-004.909, de 23/03/2017.
No caso presente, trata-se de imposição de penalidade, prevista no art. 107 , inciso IV , alínea �e� do Decreto-Lei n° 37/66, com a redação dada pela Lei n ° 10.833/03, por violar norma geral de controle aduaneiro de veículos (Título II, capítulo II, do DL 37/66), consistente na obrigação acessória de prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado (art. 37 do DL 37/66), o que corresponde exatamente à hipótese presente no enunciado da súmula, justificando-se, assim, a sua aplicação.
Assim, rejeita-se a preliminar de denúncia espontânea.

II - MÉRITO
Retificação de Informações
No ponto, tudo que alega a Recorrente está reproduzido abaixo:
21. Assim, se compete ao transportador pedir as retificações, a ele. cabe imputar as penalidades daí decorrentes. No presente caso, trata-se apenas de retificações relativas às informações que já haviam sido prestadas dentro dos prazos do artigo 22 da IN 800/07, e as respectivas retificações equivalem a pedido de correção, nos termos do artigo 24 da IN 800/07 abaixo transcrito:
Art. 24. A solicitação de retificação efetuada pelo transportador no sistema, por meio de certificado digital, equivale à apresentação de carta de correção nos termos da legislação aduaneira e produz os mesmos efeitos legais.
Em outras palavras, a Recorrente afirma que apenas retificou informação que já havia sido inserida no sistema dentro do prazo estabelecido pela legislação pertinente e desta forma descaberia a multa aplicada.  A alegação, contudo, veio sem qualquer suporte probatório, nenhum documento nos autos que apoie a tese da retificação da informação, o que seria imprescindível para contraditar a decisão recorrida.
De qualquer modo, é necessário verificar se houve ou não a retificação como um primeiro passo da análise de mérito.  A Autoridade Fiscal logo no início da �descrição dos fatos� registra que a Empresa �deixou de prestar informação tempestiva sobre as cargas descritas abaixo, configurando o descumprimento do prazo previsto no artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�, entendendo, portanto, que de retificação não se tratava.  No entanto, quando descreve isoladamente cada um dos fatos geradores demonstra que, em alguns casos, houve, de fato, alteração para o fim de inclusão de carga.
A decisão recorrida, por sua vez, não adentrou ao problema de caracterizar em cada caso (FG) a natureza da informação prestada, pois, entendeu que independente desta caracterização prevalece a penalidade em razão do §1º do art. 45 da IN RFB 800/07, verbis:
Entretanto, ainda que seja o caso de retificação ou alteração das informações prestadas, após o prazo mínimo previsto no art. 22 da IN RFB nº 800/2007, também se caracteriza, regra geral, prestação de informação fora de prazo, consoante se depreende do disposto no § 1º do art. 45 do mesmo ato normativo:
Art. 45. O transportador, o depositário e o operador portuário estão sujeitos à penalidade prevista nas alíneas "e" ou "f" do inciso IV do art.
107 do DecretoLei nº 37, de 1966, e quando for o caso, a prevista no art.
76 da Lei nº 10.833, de 2003, pela não prestação das informações na forma, prazo e condições estabelecidos nesta Instrução Normativa.
§ 1º Configura-se também prestação de informação fora do prazo a alteração efetuada pelo transportador na informação dos manifestos e CE entre o prazo mínimo estabelecido nesta Instrução Normativa, observadas as rotas e prazos de exceção, e a atracação da embarcação.(grifei)
Ocorre, porém, que o dispositivo citado fora revogado pela IN RFB 1473/14, e, neste caso, por força da retroatividade benigna (CTN, art. 106, II, �a�), deixa de produzir efeitos em relação aos fatos geradores do Auto de Infração em exame.
De qualquer forma, resta a questão de saber, em cada caso, a natureza da informação prestada.  Por exemplo, em relação ao �fato gerador 01�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa informou inclusão de carga no CE MERCANTE após a atracação do navio e não com 48 horas de antecedência conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�.
Em relação ao �fato gerador 02�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa não só deixou de informar o MANIFESTO com 48 horas de antecedência em relação à atracação do navio, conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007, como também o informou após a atracação da embarcação�.
Em relação ao �fato gerador 03�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa deixou de informar o CE MERCANTE HOUSE com 48 horas de antecedência em relação à atracação do navio, conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007, apenas informando após a atracação da embarcação�.
Em relação ao �fato gerador 04�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa deixou de informar o CE MERCANTE com 48 horas de antecedência em relação à atracação do navio, conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�.
Em relação ao �fato gerador 05�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa deixou de informar o MANIFESTO com 48 horas de antecedência em relação à atracação do navio, conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�.
Em relação aos �fatos geradores 06 e 07�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa informou alteração do CE MERCANTE após a atracação do navio e não com 48 horas de antecedência conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�.
Em relação aos �fatos geradores 08 e 09�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa deixou de informar alteração de item no MANIFESTO com 48 horas de antecedência em relação à atracação do navio, conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�.
Em relação ao �fato gerador 10�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa deixou de informar alteração de carga no MANIFESTO com 48 horas de antecedência em relação à atracação do navio, conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�.
Em relação aos �fatos geradores 11 e 13�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa informou alteração de item do CE MERCANTE após a atracação do navio e não com 48 horas de antecedência conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�.
Em relação ao �fato gerador 12�, a Autoridade Fiscal registrou a ocorrência nos seguintes termos: �A empresa associou o CE MERCANTE ao Manifesto após a atracação do navio e não com 48 horas de antecedência conforme previsto no inciso III do artigo 22 da IN RFB Nº 800/2007�.
Respaldam as conclusões da Autoridade Fiscal os documentos comprobatórios às fls. 17 a 47, que não foram contestados pela Recorrente, nem em sede de Impugnação, nem no Recurso Voluntário, que ora se examina.  Porém, de acordo com tais conclusões, os FG 01, 02, 03, 04, 05 e 12 correspondem a prestações de informações a destempo, mas, os FG 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 13 correspondem a retificações de informações anteriormente prestadas.
Ora, a penalidade prevista no art. 107 , inciso IV , alínea �e� do Decreto-Lei n° 37/66, não alcança retificação de informação, mas omissão consistente em �deixar de prestar informação no prazo�.  Neste sentido, a Solução de Consulta Interna n° 2 � COSIT, de 4 de fevereiro de 2016, concluiu:
12. Diante do exposto, soluciona-se a consulta interna respondendo à interessada que: 
a) a multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, é aplicável para cada informação prestada em desacordo com a forma ou nos prazos estabelecidos na Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007; 
b) as alterações ou retificações de informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não se configuram como prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da multa aqui tratada. (gn)
Assim, considerando tal linha de entendimento e, ainda, as provas constantes dos autos, das multas aplicadas conforme auto de infração (fls. 7/8) resulta:



Do exposto, VOTO por conhecer do Recurso, dando-lhe parcial provimento, para cancelar as multas aplicadas relativas às datas de referência conforme tabela acima. 
(documento assinado digitalmente)
Ronaldo Souza Dias
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Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para cancelar as multas aplicadas relativas as datas de referéncia
discriminadas pelo relator.

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente
(documento assinado digitalmente)
Ronaldo Souza Dias - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros
Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Fernanda Vieira Kotzias, Ronaldo Souza Dias,
Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Gustavo Garcia Dias dos Santos, Muller Nonato
Cavalcanti Silva (suplente convocado) e Lazaro Anténio Souza Soares (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério (fls. 131 e ss) interposto contra decisdo contida
no Acérddo n°® 0731.577-28Turma da DRJ/FNS, de 07/06/13 (fls. 119 e ss), que considerou
improcedente a Impugnacéo (fls. 66 e ss) interposta contra Auto de Infracdo (fls. 2 e ss), que
constituiu crédito tributério, a titulo de multa por violacdo de obrigacdo acessoria.

I - Do Lancamento e da Impugnacao

O relatério da decisdo de primeiro grau (fls. 119 e seguintes) resume bem o
contencioso até entdo, aqui se o transcreve no essencial:

O presente Auto de Infragcdo, no valor de R$ 65.000,00, foi lavrado face ao
descumprimento da obrigacdo acessdria de prestar informacdo sobre veiculo ou carga
transportada ou sobre operacdes que executar, no prazo estabelecido pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil, de acordo com o que dispde o art. 107, inciso IV, alinea “e”,
do Decretolei 37, de 1966, com a redacdo dada pelo art. 77 da Lei 10.833, de 2003.

A auditoria relata que treze Conhecimentos Eletrdnicos (CE Mercante) e Manifestos,
relacionados na Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 10/16), foram
informados em prazo inferior a 48 horas da atracacdo dos respectivos navios,
configurando o descumprimento do prazo previsto no inciso Il do artigo 22 da IN
RFB N° 800/2007.

Regularmente cientificada, a interessada apresentou a impugnagdo de fls. 66/93, na
qual, em breve sintese:

Preliminarmente, alega nulidade por cerceamento de defesa, uma vez que foi
mencionada treze infracBes diversas dentro de um mesmo auto de infracdo, sem
mencionar com clareza e objetividade quais dos diversos eventos envolvidos foram atos
infringentes & norma que delimitou o fato gerador. Afirma que a descri¢do fatica é
genérica e impossibilita a sua defesa.
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resumo, que:

Aduz a sua ilegitimidade para figurar no pélo passivo, pois age na qualidade de
representante do transportador, sendo este o sujeito passivo da obrigacdo, o que enseja a
anulacdo do presente Auto de Infracdo.

No mérito, alega que prestou as informacgdes em causa no prazo estabelecido pela
Receita Federal, e que a simples retificacdo dessas informagdes a destempo ndo se
encontra tipificada na alinea “e” do inciso IV do art. 107 do DL n.° 37, de 1966, com
redacdo dada pela Lei n.° 10.833, de 2003.

Aduz que a multa em tela deve ser aplicada por navio/viagem e ndo por cada
conhecimento eletr6nico, especialmente com fundamento na teoria da infracdo
continuada.

Requer a aplicagdo do instituto da dendncia espontanea, na forma do art.

138 do Cdédigo Tributario Nacional, ao argumento de que as informacfes em causa
foram prestadas anteriormente a acéo de fiscalizagéo e que o referido instituto aplicase
tanto as infragcBes relativas & obrigacdo principal quanto as relativas a obrigacéo
acessoria.

Por ultimo, destaca que, em obediéncia ao principio da razoabilidade, o presente caso
poderia ser enquadrado no art. 76, Inciso |, alinea "j" da lei 10.833/2003, como
possibilita a segunda parte do artigo 45 da IN n° 800/2007, resultando em simples
adverténcia.

Requer, pelos motivos expostos, seja acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva,
sendo, seja julgado improcedente o langamento.

Il — Da Decisao de Primeira Instancia

O Acorddo de 1° grau julgou improcedente a Impugnacdo, argumentando, em

()

Quanto a alegacdo de nulidade do auto de infragdo, sob o argumento de que
cerceamento de defesa, ndo é possivel darlhe guarida.

O auto de infracdo que inaugura o processo ndo contém nenhum defeito formal que
decrete sua nulidade. Apresenta a correta e individualizada descricdo dos fatos no
relatério fiscal (fls. 10/16), na qual consta o nimero de cada CE, a qual manifesto estava
vinculado, qual escala e navio, data/hora da informacdo/alteracdo e da atracacéo,
conforme documentos anexados, bem como o enquadramento legal da infracdo e das
exigéncias nele apostas. Ndo ha nenhum impedimento para que constem 13 infracfes de
datas/fatos geradores distintos no mesmo langamento.

Portanto, resta claro que a interessada tem condi¢des de identificar os motivos pelos
quais o lancamento foi realizado, ndo estando configurado cerceamento de defesa.

No que se refere a alegacdo de que, na condi¢do de agente maritimo, sua atuagdo se
restringiu as atribuicdes que lhe sdo proprias, ndo podendo ser considerado sujeito
passivo de obrigacOes tributarias do Transportador, vale observar que as disposi¢des
legais vigentes ndo laboram em prol de sua defesa.

De se atentar que o proprio Decreto-Lei n° 37/66 prevé, em seu art. 95, inciso I, que é
responsavel pela infragdo, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma,
concorra para a sua pratica ou dela se beneficie.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 3401-009.140 - 32 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 12466.720923/2011-54

Ainda, a Instru¢do Normativa RFB n° 800, de 27 de dezembro de 2007, ao tratar desta
questdo em seus artigos 4° e 5° veio a corroborar expressamente que a empresa de
navegacdo é representada no Pais por agéncia de navegacdo, também denominada
agéncia maritima, e que as referéncias normativas ali postas ao transportador abrangem
a sua representacdo por agéncia de navegacdo ou por agente de carga. Pois, em face da
dificuldade de se exigir do transportador estrangeiro os tributos e multas decorrentes de
infracdo a dispositivo da legislacdo tributaria, designou a lei como responsavel
solidario, nessa hipdtese, o seu representante no Pais, como acima demonstrado, com
fulcro no art. 121, paragrafo Unico, Il, c/c os arts. 124, 11, e 128 do Codigo Tributério
Nacional Lei n®5.172, de 1966.

As agéncias de navegacdo sdo os representantes dos armadores nos portos e dos navios,
perante as autoridades governamentais e portuarias. Sua participacdo no processo se da
a cada escala do navio em um porto, onde sua missao é assumir seu gerenciamento. Esta
administracdo envolve multiplos tipos de agdes e servicos, incluindo documentagéo da
embarcacdo e da carga, controles de origem fiscal, recolhimento de tributos, contato
com as autoridades, contratacdo de servicos, tais como, praticagem, rebocadores e
lanchas, providéncias para agendamento da inspe¢do do navio pelos 6rgdos competentes
(Saude dos Portos, Policia Federal e Receita Federal, no caso brasileiro), além de
comunicagdo constante com o operador portuario (responsavel pela carga/descarga),
entre outros.

Veja-se que 0 impugnante ndo nega que, na condi¢do de agente maritimo, representa o
transportador estrangeiro, inclusive emitindo conhecimentos de embarque e informando
no Siscomex os dados relativos a mercadoria exportada.

Ressalvo que o entendimento veiculado pelo extinto TRF, atraves da Sumula 192, ha
muito j& se encontra superado, porquanto em flagrante desacordo com a legislacdo de
regéncia, eis que o representante, no Pais, do transportador estrangeiro, como é o caso
da impugnante, é expressamente designado responsavel solidario pelo pagamento do
imposto de importagdo nos casos em que se opera a transferéncia de responsabilidade
pelo pagamento desse imposto, nos termos do inciso 11 do pardgrafo Gnico do art. 32 do
Decreto-Lei n° 37, de 1966, com redacdo dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de 1988. Da
mesma forma, a responsabilidade de quem representa o transportador é expressa nos
termos do inciso | do art. 95 do mesmo diploma legal, como antes dito.

()

A autuacgdo fiscal em questdo é devida pela ndo prestagdo de informacéo sobre veiculo
ou carga nele transportada ou sobre operacdo executada pelo transportador, em
decorréncia da informacdo de Conhecimentos Eletronicos e Manifestos realizada de
forma intempestiva.

O art. 37 do Decretolei n® 37/1966, com as alteragdes promovidas pela Lei n°
10.833/2003, determina que o transportador deve prestar a RFB, na forma e no prazo
por ela estabelecidos, as informacdes sobre as cargas transportadas, bem como sobre a
chegada de veiculo procedente do exterior ou a ele destinado. O descumprimento desta
obrigacéo enseja a aplicacdo da multa prevista no artigo 107, inciso 1V, alinea ‘e’, do
Decretolei n® 37/1966, com a redacdo dada pela Lei n® 10.833/2003:

()

A impugnante alega que o fato seria atipico, sendo punivel somente a falta de prestagdo
da informacéo e ndo a sua retificagéo.

Entretanto, ainda que seja o caso de retificacdo ou alteracdo das informagdes prestadas,
apos o prazo minimo previsto no art. 22 da IN RFB n° 800/2007, também se caracteriza,
regra geral, prestacdo de informacédo fora de prazo, consoante se depreende do disposto
no § 1° do art. 45 do mesmo ato normativo:
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()

Veja-se que, mesmo quando as alteracdes ou retificacdes das informagdes sdo deferidas,
automaticamente ou ndo, o transportador ou seu representante ndo se exime das
penalidades cabiveis, a teor do § 3° do art. 27 da IN RFB n.° 800, de 2007, in verbis:

AL 27, e

§ 3° A alteragdo e a retificacdo autorizadas no sistema ndo eximem o
transportador da responsabilidade pelos tributos e penalidades cabiveis.

Isto porque as informagdes a que estd obrigado a prestar no prazo estipulado pela
Receita Federal ndo sdo quaisquer informacdes errbneas ou ficticias, mas, sim, as
informacdes corretas sobre a carga, e essas s6 foram apresentadas, na espécie, apos o
prazo regulamentar para fazélo.

Ressalvo a incompeténcia deste 6rgdo julgador quanto a questdes que se referem a
ilegalidade de decretos e atos normativos federais ou inconstitucionalidade de leis, pois
essa competéncia foi atribuida, em caréter privativo, ao Poder Judiciario, de acordo com
a Constituicdo Federal de 1988, art. 102, I, ae lll, b.

Ressalto que a responsabilidade pela infracdo tem natureza objetiva e independe da
intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos
do ato praticado, consoante o art. 94, § 2°, do DL 37/66 e art. 136 do CTN.

A interessada pleiteia seja a multa aplicAvel por navio/viagem e ndo por cada
conhecimento eletrdnico, relacionando jurisprudéncia administrativa e judicial. Todavia,
além de ressaltar que estas decisdes ndo vinculam o presente julgamento, verifico que a
alegacdo da impugnante fica sem sentido ao se observar que foram treze infracGes
correspondentes a treze diferentes viagens/navios realizadas no periodo compreendido
entre 19/08/2008 e 17/12/2010.

()

Ressalvo também que a legislacdo aduaneira ndo prevé o instituto da infragdo
continuada como uma analogia ao crime continuado da esfera penal.

Igualmente ndo é cabivel a alegacdo da defesa que se encontra fulcrada no art. 138 da
Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 Codigo Tributario Nacional (CTN). E que o
instituto da denuncia espontdnea ndo alcanca as penalidades aplicadas em razdo do
cumprimento intempestivo de obrigacGes acessorias autbnomas. Pois a obrigagdo sob
apreco consiste em prestar a informagdo correta sobre wveiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operacfes que execute, na forma e no prazo estabelecido pela
Receita Federal, como dito, conforme o art. 37 e alinea “e”, do inciso IV, do art. 107 do
DecretoLei n° 37, de 1966, com redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003. Assim, a
legislacdo que prevé a aplicacdo da multa em decorréncia do atraso na prestacdo das
informacdes sob aprego visa a disciplinar o cumprimento tempestivo da obrigacéo
acessoria por parte dos transportadores ou de seus representantes. Logo, o registro dos
dados apo6s o prazo regularmente estabelecido ndo caracteriza a denincia espontanea
aludida pela defesa, mas sim, precisamente, a conduta infracional cominada pela multa
regulamentar em relevo.

()

Ressalvo que a norma prevista no art. 102 do Decretolei n® 37, de 1966, mesmo apos a
redacdo dada pela Lei n® 12.350 de 20 de dezembro de 2010, ndo d& abrigo a denudncia
espontanea no caso em espécie. Vejase que a prestacdo da informacdo da carga a
destempo, bem como a sua retificacdo intempestiva, gera um bloqueio no sistema,
hip6tese em que a operagdo somente podera ser concluida ap0s o registro do
correspondente desbloqueio pela autoridade aduaneira (art. 42 da IN RFB n° 800/2007),
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normalmente ficando registrado que o deferimento ndo exclui a correspondente
aplicagdo da penalidade, que somente ndo é feita naquele mesmo momento para néo
atravancar ainda mais as operacdes portuarias.

()

111 — Do Recurso Voluntério

No Recurso Voluntario, a recorrente recuperou parte substancial de sua
argumentacdo contida na Impugnacdo. Em sintese, os principais pontos suscitados sdo 0s
seguintes:

1 - CERCEAMENTO DE DEFESA

Juntou em apoio a tese Ac. 07-31.673 da DRJ/FNS.
2— ILEGITIMIDADE PASSIVA

Alega que:

“4. Eventual obrigacdo de recolhimentos dos tributos descritos na r. decisdo ora
combatida ndo é da Recorrente, mas sim do Transportador Maritimo por ela
representado. E assim que atua no porto da cidade de Santos, a representacdo legal e
mandataria, e por isso pode ser confundida com a representacdo ensejadora. da
responsabilidade solidaria de que trata o, inciso Il do parégrafo Unico do art. 32 do
Decreto Lei 37/1966, assunto absolutamente distinto

()

7. A representacdo-do transportador maritimo estrangeiro por agéncia de navegacao
constituida no Brasil decorre de obrigacdo legal e também contratual, mas essa
representacdo ndo se confunde com co-obrigacdo, nem com obrigacdo solidaria, e
tampouco com sub-rogacdo de deveres, instrumentos juridicos capazes de obrigar
alguém a cumprir ou responder por obrigacao, de outrem, em seu proprio nome.

()

10. Ora, tanto assim é que o Cbdigo Tributario Nacional em seu artigo 134, . a0
mencionar taxativamente 0s responsaveis solidarios das obrigagdes tributarias, ndo
inclui neste rol o agente maritimo. Ou seja, para fins de lei de Ambito nacional, o agente
maritimo ndo é responsavel, ¥ solidario pelas obrigages tributarias do transportador

estrangeiro, in vebis:
()

11.0 artigo 135 do mesmo Codigo Tributario Nacional, ao tratar da responsabilidade
pessoal por créditos tributarios, determina-que o mandatario responderd pessoalmente
pelas infracBes decorrentes de excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou
estatutos, o que nao restou provado pela autoridade fiscal que 0. motivo - da atuacdo
fora decorrente de excesso de poderes, de. representacdo (mandataria) da Recorrente,
verbis:

()

12. Assim, pelo que se deduz do artigo 137 do Codigo Tributario Nacional, a
responsabilidade do mandatario somente € plausivel no. caso de infracdes tributarias
conceituadas como crime ou contravengdo, para 0 . qual ainda se faz necessario a
presenca do dolo especifico, o que também; ndo foi demonstrado no presente caso:
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(.
3 - DA DENUNCIA ESPONTANEA

“16. Além disso, no caso concreto aqui em discussdo, indubitavelmente ocorreu a figura
tributaria da dendncia espontanea, tendo em vista que antes de iniciado qualquer
procedimento de fiscalizagdo, a propria Autora retificou as informagdes nd
SISCOMEX.

17.Assim, ainda que fosse considerada infracdo, no presente caso ela estaria acobertada
pelo instituto da denuncia espontanea, conforme art. 38 do Codigo Tributario Nacional,
fato este ndo observado, pela autoridade aduaneira no momento da lavratura do Auto de
Infragdo.”

()
4 — RETIFICACAO DE INFORMACOES

“20.Além disso, caso assim ndo fosse; 0 artigo 23, da IN-800/20072 expressamente se
refere ao transportador como sendo a parte indicada para efetuar as retificacGes e, como
defendido na parte preliminar, o agente/Autora ndo age em nome proprio, mas apenas
em nome e por conta do transportador que agencia.

21. Assim, se compete ao transportador pedir as retificagfes, a ele. cabe imputar as
penalidades dai decorrentes. No presente caso, trata-se apenas de retificacdes relativas
as informacdes que j& haviam sido prestadas dentro dos prazos do artigo 22 da IN
800/07, e as respectivas retificacbes equivalem a pedido de correcdo, nos termos do
artigo 24 da IN 800/07 abaixo transcrito:

(...)”
5 - DOS PEDIDOS
A Recorrente requer:

“l. A suspensdo do crédito tributario até o julgamento final do presente processo
administrativo;

2. Que o presente recurso seja provido totalmente, e o auto de infracdo seja considerado
insubsistente, por ter sido lavrado contra pessoa ilegitima.

3. Caso este Egrégio Conselho entenda ser a Recorrente parte legitima no mérito, requer
a improcedéncia do langamento do crédito tributdrio a ela atribuido, e
consequentemente seu cancelamento por atipicidade da conduta, pois restou
comprovado que a Recorrente, prestou as informacGes tempestivamente, como alhures
mencionado.”

Voto

Conselheiro Ronaldo Souza Dias, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e reune os demais requisitos de
admissibilidade; assim, dele conheco.
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A multa aduaneira aplicada, em razdo de prestacdo de informacédo sobre carga
transportada fora do prazo estabelecido na legislacdo, tem por base legal o art. 107, inciso IV,
alinea "e" do Decreto-Lei n° 37/66, com a redacdo dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/03. A
recorrente alega como preliminares (1) nulidade por cerceamento de defesa; (2) ilegitimidade
passiva; (3) denlncia espontanea; e, no mérito, (4) que houve retificacdo de informacdes, ndo
informagao nova fora do prazo.

| — Preliminares
1 — Nulidade por Cerceamento de Defesa

A Recorrente alega que “em recentissima decisdo proferida pela 2* Turma da
DRJ/FNS (Acordédo 07-31.673) que julgou procedente a impugnacdo, exonerando o crédito
tributario referente ao Processo Administrativo n° 11684.000068/2010-43, dando razdo a
impugnacao no que se refere a alegacao de nulidade por cerceamento de defesa”. Junta, entdo,
copia do acérddo.

O argumento ndo prospera porque o reconhecimento de nulidade, naquele caso,
ndo determina a nulidade neste caso no segundo grau, mesmo se existissem em ambos as
mesmas condicdes factuais, o que ndo restou provado. De fato, a Recorrente nao se desincumbiu
do 6nus que lhe competia de demonstrar a equivaléncia dos fatos nos dois casos. Na coOpia
anexada do acordao citado (fl. 146 e ss), verifica-se que a decisdo da DRJ pela nulidade (naquele
caso) fora fundamentada na irregularidade na descri¢ao dos fatos, que entendeu estar incompleta.
Mas aqui tal ndo se verifica. A mesma Turma e mesma Relatora, que acolheram a preliminar de
nulidade no acérddo n° 07-31.673, rejeitaram no acérddo ora recorrido.

Por ultimo, com um simples exame da “Descri¢do dos Fatos e Enquadramentos
Legais” (fls. 10/16), no corpo do auto de infragéo, verifica-se com muita clareza e objetividade
quais sdo os dispositivos invocados para aplicacdo da multa: “a empresa a epigrafe deixou de
prestar informacdo tempestiva sobre as cargas descritas abaixo, configurando o
descumprimento do prazo previsto no artigo 22 da IN RFB N° 800/2007, conforme ficara
demonstrado a seguir: (...) Seguindo-se dai detalhamento de cada fato gerador, ndo havendo
razdo para alegacédo de cerceamento de defesa por auséncia de descrigcéo

Para concluir, ndo tendo havido cerceamento de defesa, tendo sido expedidas as
decisbes por autoridades competentes com todos os requisitos estabelecidos na legislacdo de
regéncia, € de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada, em consonancia ao que determina o
PAF, art. 59, verbis:

Art. 59. S&o nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

()

Assim, rejeita-se a preliminar de nulidade
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2 - llegitimidade Passiva

O fato tipico da infracdo subsume-se na hipoOtese expressamente registrada no
Auto de Infracdo (fls. 02 e ss), especificamente a fl. 08, no art. 107 , inciso IV , alinea “e” do
Decreto-Lei n° 37/66, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833/03, que abaixo se transcreve:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Reda¢do dada pela Lei n°® 10.833, de
29.12.2003)

()

IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redacdo dada pela Lei n° 10.833, de
29.12.2003)(...)

c) a quem, por qualquer meio ou forma, omissiva ou comissiva, embaracar, dificultar ou
impedir acdo de fiscalizagdo aduaneira, inclusive no caso de ndo apresentacdo de
resposta, no prazo estipulado, a intimagdo em procedimento fiscal;

()

e) por deixar de prestar informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operagdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servicos de transporte internacional expresso porta a porta, ou ao agente de carga; e”

Neste tdpico, a principal alegacdo da Recorrente é a auséncia de responsabilidade
do agente maritimo quanto a infracdo acima descrita. Argumenta que o agente maritimo nao
responde diretamente, nem tampouco pode ser solidariamente responsavel, por absoluta falta de
previsdo legal. Em outras palavras, alega a ilegitimidade passiva do Agente Maritimo, verbis:

Eventual obrigagdo de recolhimentos dos tributos descritos na r. decisdo ora combatida
ndo é da Recorrente, mas sim do Transportador Maritimo por ela representado.

Retorne-se ao nucleo legal da autuacdo para agora acentuar outro ponto, sobre
guem incide a obrigacdo de prestar as informacdes legalmente exigidas:

DL 37/66

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redacéo dada pela Lei n® 10.833, de
29.12.2003)

()
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redacdo dada pela Lei n® 10.833, de 29.12.2003)

()

e) por deixar de prestar informacdo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operacOes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servigos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; e

O art. 37 do mesmo diploma combina-se perfeitamente com o0 anteriormente
citado para esclarecer que o0 agente maritimo esta incluido na expressao agente de carga:
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DL 37/66

Art. 37. O transportador deve prestar a Secretaria da Receita Federal, na forma e no
prazo por ela estabelecidos, as informagdes sobre as cargas transportadas, bem como
sobre a chegada de veiculo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redacdo dada
pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)

§ 1° O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou
desconsolide cargas e preste servicos conexos, e 0 operador portuario, também
devem prestar as informacfes sobre as operacdes que executem e respectivas
cargas. (Redacdo dada pela Lei n® 10.833, de 29.12.2003)

§ 2° Ndo podera ser efetuada qualquer operagdo de carga ou descarga, em embarcagoes,
enquanto ndo forem prestadas as informacGes referidas neste artigo. (Redagéo dada pela
Lei n® 10.833, de 29.12.2003)

Completa este arcabougo normativo a Instru¢cdo Normativa RFB n° 800, de 27 de
Dezembro de 2007, que legalmente autorizada (v. art. 37 do DL 37/66 acima reproduzido)
dispoe:

IN RFB 800/07

Art. 40 A empresa de navegac¢do é representada no Pais por agéncia de navegacao,
também denominada agéncia maritima.

§ 1o Entende-se por agéncia de navegagdo a pessoa juridica nacional que represente a
empresa de navegacdo em um ou mais portos no Pais.

8§ 20 A representacdo € obrigatoria para o transportador estrangeiro.

§ 30 Um transportador podera ser representado por mais de uma agéncia de navegacéo,
a qual podera representar mais de um transportador.

Art. 50 As referéncias nesta Instrugdo Normativa a transportador abrangem a sua
representacdo por agéncia de navegacao ou por agente de carga. (gn)

O Colegiado de 1° Grau apresentou fundamentos bastantes — com os quais se
concordam - ao apontar a legitimidade passiva da Agéncia, ora autuada:

As agéncias de navegacdo sdo 0s representantes dos armadores nos portos e dos navios,
perante as autoridades governamentais e portuérias. Sua participacdo no processo se da
a cada escala do navio em um porto, onde sua missao é assumir seu gerenciamento. Esta
administracdo envolve multiplos tipos de acdes e servicos, incluindo documentagéo da
embarcacdo e da carga, controles de origem fiscal, recolhimento de tributos, contato
com as autoridades, contratacdo de servicos, tais como, praticagem, rebocadores e
lanchas, providéncias para agendamento da inspec¢do do navio pelos 6rgdos competentes
(Saude dos Portos, Policia Federal e Receita Federal, no caso brasileiro), além de
comunicagdo constante com o operador portuario (responsavel pela carga/descarga),
entre outros.

Veja-se que 0 impugnante ndo nega que, na condicdo de agente maritimo, representa o
transportador estrangeiro, inclusive emitindo conhecimentos de embarque e informando
no Siscomex os dados relativos a mercadoria exportada.

Ressalvo que o entendimento veiculado pelo extinto TRF, através da Simula 192, ha
muito j& se encontra superado, porquanto em flagrante desacordo com a legislacdo de
regéncia, eis que o representante, no Pais, do transportador estrangeiro, como é o caso
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da impugnante, é expressamente designado responsavel solidario pelo pagamento do
imposto de importagdo nos casos em que se opera a transferéncia de responsabilidade
pelo pagamento desse imposto, nos termos do inciso Il do pardgrafo Gnico do art. 32 do
Decreto-Lei n° 37, de 1966, com redacdo dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de 1988. Da
mesma forma, a responsabilidade de quem representa o transportador é expressa nos
termos do inciso | do art. 95 do mesmo diploma legal, como antes dito.

A matéria, inimeras vezes enfrentada por este e. CARF, vem encontrando

convergéncia no entendimento de o agente maritimo responder por infragdes cometidas no seu
ambito de atuacdo, enquanto representante do transportador internacional, ou mesmo

diretamente:

AGENTE MARITIMO. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA E ADUANEIRA. O
agente maritimo, enquanto representante do transportador estrangeiro no pais, é
responsavel tributario solidario e responde pelas infracBes aduaneiras na qualidade de
transportador. AC. 3401-008.257, 24/09/20, Rel. Carlos H. de Seixas Pantarolli.

AGENTE MARITIMO. REPRESENTANTE DE TRANSPORTADOR MARITIMO
ESTRANGEIRO. LEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.
O Agente Maritimo, por ser o representante do transportador estrangeiro no Pais, é
responsavel solidario com este, no tocante a exigéncia de tributos e penalidades
decorrentes da pratica de infragdo & legislacdo aduaneira, em razdo de expressa
determinacg&o legal. AC 3401-005.387; 23/10/18; Rel. Tiago G. Machado.

AGENTE MARITIMO. TRANSPORTADOR. A agéncia maritima ¢ transportadora
porguanto emitente do conhecimento de transporte. AC. 3401-008.138; 24/09/20, Rel.
Oswaldo G. de Castro Neto.

MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAQC)ES.
ALEGACAO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. O agente de carga ou agente de
navegacao (agéncia maritima), bem como qualquer pessoa que, em nome do importador
ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas
e preste servicos conexos, e 0 operador portuério, também devem prestar as informag6es
sobre as operagdes que executem e respectivas cargas, para efeitos de responsabilidade
pela multa prevista no art. 107, inciso IV, alinea “e” do Decreto-lei n® 37/66. AC. 3401-
008.558; 19/11/20, Rel. Lazaro A. S. Soares..

AGENTE MARITIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. Por expressa determinagao legal,
0 agente maritimo, representante do transportador estrangeiro no Pais, é responsavel
solidario com este em relacdo a exigéncia de tributos e penalidades decorrentes da
pratica de infracdo a legislacdo tributaria. O agente maritimo €, portanto, parte legitima
para figurar no polo passivo do auto de infragdo. AC 9303-007.648; CSRF; 21/11/18;
Rel. Jorge O. L. Freire.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARITIMO. INOCORRENCIA. O agente
maritimo que, na condicdo de representante do transportador estrangeiro, em caso de
infracdo cometida responderd pela multa sancionadora da referida infragdo. AC 9303-
008.393; CSRF; 21/03/19; Rel. Tatiana M. Migiyama
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Seja na condicdo direta de transportador, seja na condicdo de representante do
transportador internacional, a Agéncia Maritima ou Agéncia de Navegagdo (v. extrato do
conhecimento eletrénico, a fl. 17 e ss), ora autuada, responde pela infracdo cometida.

Assim, ndo assiste razdo a Recorrente quanto a tese da ilegitimidade passiva.

3 - Dendncia Espontanea

A Recorrente alega ser aplicavel ao caso o instituto da dendncia espontanea,
fundamenta a alegacdo no art. 138 do CTN e ainda no art.102, do DL 37/66:

CTN

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela dendncia espontanea da infracéo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do
depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do
tributo dependa de apuracéo.

Paragrafo Gnico. Ndo se considera espontanea a dendncia apresentada apds o inicio de
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a
infracéo.

DL 37/66

Art.102 - A dendncia espontanea da infracdo, acompanhada, se for o caso, do
pagamento do imposto e dos acréscimos, excluird a imposicdo da correspondente
penalidade.(Redagdo dada pelo Decreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988)

8§ 1° - N&o se considera espontanea a dendncia apresentada:(Incluido pelo Decreto-Lei
n® 2.472, de 01/09/1988)

a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembarago da mercadoria;(Incluido pelo
Decreto-Lei n® 2.472, de 01/09/1988)

b) ap6s o inicio de qualquer outro procedimento fiscal, mediante ato de oficio, escrito,
praticado por servidor competente, tendente a apurar a infragéo.(Incluido pelo Decreto-
Lei n®2.472, de 01/09/1988)

§ 22 A denlincia espontanea exclui a aplicagdo de penalidades de natureza tributaria ou
administrativa, com exce¢do das penalidades aplicaveis na hipétese de mercadoria
sujeita a pena de perdimento.(Redacdo dada pela Lei n° 12.350, de 2010)

Ora, 0 caso sub examen trata de penalidade aplicada por descumprimento de
obrigagdo acessoria, qual seja, prestar informacGes relativas ao veiculo e as cargas por ele
transportadas, no Siscomex, no prazo estabelecido pela Receita Federal. Sobre o tema, acordou
a Camara Superior de Recursos Fiscais:

“DENUNCIA ESPONTANEA.

O instituto da dendncia espontanea, previsto no art. 138 do CTN, ndo elide a
responsabilidade do sujeito passivo pelo cumprimento intempestivo de obrigacéo
acessOria. Precedentes do STJ. Recurso especial provido.” (CSRF, Recurso do
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Procurador n° 301.124935, Acérddo n° 03-05.566, Terceira Turma, Rel. Rosa Maria de
Jesus da Silva Costa de Castro, unanimidade, Sesséo de 13 nov. 2007)

O registro de informagéo no sistema fora do prazo fixado na legislacdo, apenas
comprova 0 proprio descumprimento da norma, ndo se cogitando de denuncia espontanea
justamente por se tratar de uma obrigacdo acesséria autbnoma. Nesta linha de entendimento se
inscreve a decisdo do Superior Tribunal de Justica (STJ) acerca de assunto similar, relativo a
informagdes de rendimentos:

“TRIBUTARIO. MULTA ~MORAT(V)RIA. ART. 138 DO CTN. ENTREGA EM
ATRASO DA DECLARACAO DE RENDIMENTOS.

1. A denlncia espontanea ndo tem o conddo de afastar a multa decorrente do atraso na
entrega da declaragdo de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN néo
se estendem as obrigacdes acessorias autbnomas. Precedentes.

2. Recurso especial ndo provido.” (RECURSO ESPECIAL n° 1.129.202 - SP, Data da
Publicacdo: 29/06/2010)

Finalmente, o proprio CARF consolidou a jurisprudéncia administrativa na
sumula abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 126

A denuncia espontanea néo alcancga as penalidades infligidas pelo descumprimento
dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informacgdes a
administracdo aduaneira, mesmo apés o advento da nova redacdo do art. 102 do
Decreto-Lei n° 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010.(Vinculante,
conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Acorddos Precedentes:

3102-001.988, de 22/08/2013; 3202-000.589, de 27/11/2012; 3402-001.821, de
27/06/2012; 3402-004.149, de 24/05/2017; 3801-004.834, de 27/01/2015; 3802-
000.570, de 05/07/2011; 3802-001.488, de 29/11/2012; 3802-001.643, de 28/02/2013,;
3802-002.322, de 27/11/2013; 9303-003.551, de 26/04/2016; 9303-004.909, de
23/03/2017.

No caso presente, trata-se de imposicdo de penalidade, prevista no art. 107 , inciso
IV, alinea “e” do Decreto-Lei n° 37/66, com a redacdo dada pela Lei n © 10.833/03, por violar
norma geral de controle aduaneiro de veiculos (Titulo Il, capitulo Il, do DL 37/66), consistente
na obrigacdo acessoria de prestar & Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela
estabelecidos, as informagGes sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de
veiculo procedente do exterior ou a ele destinado (art. 37 do DL 37/66), o que corresponde
exatamente a hipotese presente no enunciado da sumula, justificando-se, assim, a sua aplicacao.

Assim, rejeita-se a preliminar de dendncia espontanea.

Il - MERITO

Retificagdo de Informagdes
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No ponto, tudo que alega a Recorrente esta reproduzido abaixo:

21. Assim, se compete ao transportador pedir as retificacbes, a ele. cabe imputar as
penalidades dai decorrentes. No presente caso, trata-se apenas de retificacdes relativas
as informagdes que ja haviam sido prestadas dentro dos prazos do artigo 22 da IN
800/07, e as respectivas retificacBes equivalem a pedido de correcdo, nos termos do
artigo 24 da IN 800/07 abaixo transcrito:

Art. 24. A solicitacdo de retificacdo efetuada pelo transportador no
sistema, por meio de certificado digital, equivale a apresentacéo de
carta de correcdo nos termos da legislacdo aduaneira e produz os
mesmos efeitos legais.

Em outras palavras, a Recorrente afirma que apenas retificou informacéo que ja
havia sido inserida no sistema dentro do prazo estabelecido pela legislacdo pertinente e desta
forma descaberia a multa aplicada. A alegacdo, contudo, veio sem qualquer suporte probatorio,
nenhum documento nos autos que apoie a tese da retificagdo da informacdo, o que seria
imprescindivel para contraditar a decisdo recorrida.

De qualquer modo, é necessario verificar se houve ou ndo a retificagdo como um
primeiro passo da analise de mérito. A Autoridade Fiscal logo no inicio da “descri¢do dos fatos”
registra que a Empresa “deixou de prestar informacédo tempestiva sobre as cargas descritas
abaixo, configurando o descumprimento do prazo previsto no artigo 22 da IN RFB N°
800/2007 ”, entendendo, portanto, que de retificacdo ndo se tratava. No entanto, quando
descreve isoladamente cada um dos fatos geradores demonstra que, em alguns casos, houve, de
fato, alteracdo para o fim de incluséo de carga.

A decisdo recorrida, por sua vez, ndo adentrou ao problema de caracterizar em
cada caso (FG) a natureza da informacdo prestada, pois, entendeu que independente desta
caracterizagdo prevalece a penalidade em razdo do §1° do art. 45 da IN RFB 800/07, verbis:

Entretanto, ainda que seja o caso de retificacdo ou alteragdo das informagdes prestadas,
apos o prazo minimo previsto no art. 22 da IN RFB n° 800/2007, também se caracteriza,
regra geral, prestacdo de informacdo fora de prazo, consoante se depreende do disposto
no § 1° do art. 45 do mesmo ato normativo:

Art. 45. O transportador, o depositario e o operador portuario estéo sujeitos a
penalidade prevista nas alineas "e" ou "f" do inciso 1V do art.

107 do DecretoLei n° 37, de 1966, e quando for o caso, a prevista no art.

76 da Lei n° 10.833, de 2003, pela ndo prestacdo das informagBes na forma,
prazo e condic@es estabelecidos nesta Instrucdo Normativa.

§ 1° Configura-se também prestacéo de informagé&o fora do prazo a alteracéo
efetuada pelo transportador na informagdo dos manifestos e CE entre o prazo
minimo estabelecido nesta Instrugcdo Normativa, observadas as rotas e prazos
de excecdo, e a atracacdo da embarcacdo.(grifei)

Ocorre, porém, que o dispositivo citado fora revogado pela IN RFB 1473/14, e,
neste caso, por forca da retroatividade benigna (CTN, art. 106, Il, ‘a’), deixa de produzir efeitos
em relacdo aos fatos geradores do Auto de Infracdo em exame.

De qualquer forma, resta a questdo de saber, em cada caso, a natureza da
informagdo prestada. Por exemplo, em relacdo ao “fato gerador 017, a Autoridade Fiscal
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registrou a ocorréncia nos seguintes termos: “A empresa informou inclusdo de carga no CE
MERCANTE ap0s a atracacdo do navio e ndo com 48 horas de antecedéncia conforme previsto
no inciso Il do artigo 22 da IN RFB N° 800/2007”.

Em relagdo ao “fato gerador 02, a Autoridade Fiscal registrou a ocorréncia nos
seguintes termos: “A empresa ndo s6 deixou de informar o MANIFESTO com 48 horas de
antecedéncia em relacéo a atracagdo do navio, conforme previsto no inciso Ill do artigo 22 da
IN RFB N° 800/2007, como também o informou apos a atracacdo da embarcacao”.

Em relagdo ao “fato gerador 03”, a Autoridade Fiscal registrou a ocorréncia nos
seguintes termos: “A empresa deixou de informar o CE MERCANTE HOUSE com 48 horas de
antecedéncia em relacdo a atracagdo do navio, conforme previsto no inciso Il do artigo 22 da
IN RFB N° 800/2007, apenas informando apds a atracacéo da embarcacédo”.

Em relagdo ao “fato gerador 04”, a Autoridade Fiscal registrou a ocorréncia nos
seguintes termos: “A empresa deixou de informar o CE MERCANTE com 48 horas de
antecedéncia em relacdo a atracagdo do navio, conforme previsto no inciso Il do artigo 22 da
IN RFB N° 800/2007”.

Em relagdo ao “fato gerador 05”, a Autoridade Fiscal registrou a ocorréncia nos
seguintes termos: “A empresa deixou de informar o MANIFESTO com 48 horas de
antecedéncia em relacdo a atracagdo do navio, conforme previsto no inciso Il do artigo 22 da
IN RFB N° 800/2007”.

Em relacdo aos “fatos geradores 06 e 07”, a Autoridade Fiscal registrou a
ocorréncia nos seguintes termos: “A empresa informou alteragdo do CE MERCANTE ap06s a
atracacao do navio e ndo com 48 horas de antecedéncia conforme previsto no inciso Il do
artigo 22 da IN RFB N° 800/2007.

Em relacdo aos “fatos geradores 08 e 09”, a Autoridade Fiscal registrou a
ocorréncia nos seguintes termos: “A empresa deixou de informar alteracdo de item no
MANIFESTO com 48 horas de antecedéncia em relacdo a atracacdo do navio, conforme
previsto no inciso 111 do artigo 22 da IN RFB N° 800/2007”.

Em relagdo ao “fato gerador 10”, a Autoridade Fiscal registrou a ocorréncia nos
seguintes termos: “A empresa deixou de informar alteragdo de carga no MANIFESTO com 48
horas de antecedéncia em relacdo a atracacdo do navio, conforme previsto no inciso Il do
artigo 22 da IN RFB N° 800/2007”.

Em relagdo aos “fatos geradores 11 e 13”, a Autoridade Fiscal registrou a
ocorréncia nos seguintes termos: “A empresa informou alteracdo de item do CE MERCANTE
apods a atracacdo do navio e ndo com 48 horas de antecedéncia conforme previsto no inciso IlI
do artigo 22 da IN RFB N° 800/2007”.

Em relagdo ao “fato gerador 12”, a Autoridade Fiscal registrou a ocorréncia nos
seguintes termos: “A empresa associou 0 CE MERCANTE ao Manifesto apos a atracacéo do
navio e ndo com 48 horas de antecedéncia conforme previsto no inciso Il do artigo 22 da IN
RFB N° 800/2007.
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Respaldam as conclusdes da Autoridade Fiscal os documentos comprobatorios as
fls. 17 a 47, que ndo foram contestados pela Recorrente, nem em sede de Impugnacdo, nem no
Recurso Voluntario, que ora se examina. Porém, de acordo com tais conclusdes, os FG 01, 02,
03, 04, 05 e 12 correspondem a prestacGes de informacdes a destempo, mas, os FG 06, 07, 08,
09, 10, 11 e 13 correspondem a retificacfes de informacdes anteriormente prestadas.

Ora, a penalidade prevista no art. 107 , inciso IV , alinea “e” do Decreto-Lei n°
37166, ndo alcanca retificacdo de informacéo, mas omissdo consistente em “deixar de prestar
informacédo no prazo”. Neste sentido, a Solugdo de Consulta Interna n® 2 — COSIT, de 4 de
fevereiro de 2016, concluiu:

12. Diante do exposto, soluciona-se a consulta interna respondendo a interessada que:

a) a multa estabelecida no art. 107, inciso 1V, alineas “e” e “f” do Decreto-Lei n°
37, de 18 de novembro de 1966, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, é aplicavel para cada informacdo prestada em desacordo com a
forma ou nos prazos estabelecidos na Instrucdo Normativa RFB n° 800, de 27 de
dezembro de 2007;

b) as alteragdes ou retificacbes de informacgdes ja prestadas anteriormente pelos

intervenientes ndo se configuram como prestacdo de informacdo fora do prazo,
n&o sendo cabivel, portanto, a aplicacdo da multa aqui tratada. (gn)

Assim, considerando tal linha de entendimento e, ainda, as provas constantes dos
autos, das multas aplicadas conforme auto de infracédo (fls. 7/8) resulta:

FG data de referéncia valor langado  valor mantido

1 19/08/2008 5.000,00 5.000,00
2 28/09/2008 5.000,00 5.000,00
3 13/10/2008 5.000,00 5.000,00
4 29/10/2008 5.000,00 5.000,00
5 03/04/2009 5.000,00 5.000,00
6 17/06/2010 5.000,00 0,00
7 11/07/2010 5.000,00 0,00
8 18/07/2010 5.000,00 0,00
9 25/07/2010 5.000,00 0,00
10 08/08/2010 5.000,00 0,00
11 27/08/2010 5.000,00 0,00
12 03/11/2010 5.000,00 5.000,00
13 17/12/2010 5.000,00 0,00

Do exposto, VOTO por conhecer do Recurso, dando-lhe parcial provimento, para
cancelar as multas aplicadas relativas as datas de referéncia conforme tabela acima.

(documento assinado digitalmente)

Ronaldo Souza Dias
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